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RECURSO_VOLUNTARIO. REPRODUC}AO DE PECA IMPUGNATORIA.
AUSENCIA DE NOVAS RAZOES DE DEFESA.

Cabivel a aplicacdo do artigo 114, 8§12, inciso |, do RICARF - faculdade do
relator transcrever a decisdo de 12 instancia quando este registrar que as partes
ndo inovaram em suas razoes de defesa.

TITULAR DE CARTORIO DISTRITAL. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL.
REGIME GERAL DE PREVIDENCIA SOCIAL. OBRIGATORIEDADE

Os tabelides, por forca da Emenda Constitucional n°® 20, de 1998, sdo
segurados obrigatorios do Regime Geral de Previdéncia Social, na qualidade
de contribuintes individuais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

parcialmente do Recurso Voluntéario, exceto na parte que alega inconstitucionalidade e, no
mérito, em negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Honorio Albuquerque de Brito - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Alfredo Jorge Madeira

Rosa (suplente convocado(a)), Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto, Thiago Alvares Feital (suplente
convocado(a)), Honorio Albuquerque de Brito (Presidente). Ausente(s), justificadamente, o
conselheiro(a) Wilsom de Moraes Filho.

Relatério



  12571.720168/2014-53 2001-006.736 Voluntário Acórdão 2ª Seção de Julgamento / 1ª Turma Extraordinária 19/03/2024 ALFEU LEITE AGNER FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 20010067362024CARF2001ACC  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
 Período de apuração: 01/07/2009 a 31/12/2012
 RECURSO VOLUNTÁRIO. REPRODUÇÃO DE PEÇA IMPUGNATÓRIA. AUSÊNCIA DE NOVAS RAZÕES DE DEFESA. 
 Cabível a aplicação do artigo 114, §12, inciso I, do RICARF - faculdade do relator transcrever a decisão de 1ª instância quando este registrar que as partes não inovaram em suas razões de defesa.
 TITULAR DE CARTÓRIO DISTRITAL. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. OBRIGATORIEDADE 
 Os tabeliães, por força da Emenda Constitucional nº 20, de 1998, são segurados obrigatórios do Regime Geral de Previdência Social, na qualidade de contribuintes individuais.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do Recurso Voluntário, exceto na parte que alega inconstitucionalidade e, no mérito, em negar-lhe provimento.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Honorio Albuquerque de Brito - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto - Relator(a)
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Alfredo Jorge Madeira Rosa (suplente convocado(a)), Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto, Thiago Alvares Feital (suplente convocado(a)), Honorio Albuquerque de Brito (Presidente). Ausente(s), justificadamente, o conselheiro(a) Wilsom de Moraes Filho.
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:

Trata-se de Auto de Infração lavrado para exigência de contribuições previdenciárias de contribuinte individual, tabelião de notas e oficial de registro civil, calculado pela alíquota de 20%, incidentes sobre a remuneração recebida de pessoas físicas, com base na Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física do segurado, no período de julho de 2009 a dezembro de 2013, com fulcro no art. 12, inciso V, alínea �h� e art. 28, inciso III da Lei 8.212/91, no montante de R$ 61.023,76, conforme tabela abaixo:

2. Cientificado o contribuinte, em 02/05/2014, interpôs recurso, em 02/06/2014, onde aduziu que:
2.1 O impugnante é serventuário da justiça, não remunerado pelo Estado do Paraná, titular do Cartório Distrital do Boqueirão da Comarca de Guarapuava, e contribui regularmente para o sistema de previdência do Estado do Paraná (PARANAPREVIDÊNCIA), deste 01/03/1983, conforme declaração em anexo.
2.3 Contribui atualmente para o supra-referido plano, por força de liminar concedida nos autos de n° 49.655 da 4a Vara da Fazenda Pública, Falências e Concordatas da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba foro Central, que conta com recurso de apelação cível e reexame necessário, com acórdão favorável datado de 27/07/2010.
2.4 Conforme se verifica, o presente auto de infração contraria as orientações prescritas pelo Ministério da Previdência Social, constantes da Portaria MPAS n ° 2.701, publicado pelo DOU de 26/10/1995, que propugna que o notário ou tabelião, oficial de registro ou registrador, titulares de serviço notariais e de registro, conforme disposto no art. 5o da Lei n° 8.935, que foram admitidos até 20 de novembro de 1994, véspera da publicação da Lei n°8.935/94, continuarão vinculados à legislação previdenciária que anteriormente os regia.
2.5 Que a própria Lei n° 8.935/94, que regulamentou o art. 236 da CF, referindo-se aos titulares de registros notariais e afins, em seu artigo 40, esclarece que os notários, oficiais de registro, escreventes e auxiliares são vinculados à previdência social, de âmbito federal, e têm assegurada a contagem recíproca de tempo de serviço em sistemas diversos, ficando-lhes assegurados os direitos e vantagens previdenciários adquiridos até a data da publicação daquele ato legal.
2.6 Que segundo o art. 51 e §§ daquela mesma lei, aos atuais notários e oficiais de registro, quando da aposentadoria, fica assegurado o direito de percepção de proventos de acordo com a legislação que anteriormente os regia, desde que tenham mantido as contribuições nela estipuladas até a data do oferecimento do pedido ou de sua concessão. Que os proventos de que trata o referido artigo serão os fixados pela legislação previdenciária aludida no �caput� e que o disposto neste artigo aplica-se também às pensões deixadas por morte, pelos notários, oficiais de registro, escreventes e auxiliares.
2.7 Que a impugnante, na data da edição da Lei 8.935/94 e da Emenda Constitucional 20/98, já tinha preenchidos os requisitos para aposentadoria, ainda que proporcional.
2.8 Que segundo o inciso XXXVI, do art. 5º da CF, a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.
2.9 Que o disposto no art. 1° da Portaria 2.701/1995 do Ministério da Assistência e Previdência Social está em consonância com o art. 3o da Emenda Constitucional n° 20/98 e, portanto, é de se conformar constitucionalmente.
2.10 Conclui-se do até aqui exposto que os notários e afins nomeados até 20 de novembro de 1994, véspera da publicação da Lei n° 8.935/94, continuarão vinculados à legislação previdenciária que anteriormente os regia e os agentes delegados, cuja outorga ocorreu a partir de 21 de novembro de 1994, são segurados obrigatórios do Regime Geral de Previdência Social, como pessoa física, na qualidade de trabalhador autônomo, nos termos do art. 12 da Lei n° 8.912/91, com redação dada pela Lei n° 9.876/99.
2.11 Em sintonia com o acima exarado, a questão em foco já foi objeto de apreciação no judiciário como se vê nos seguintes julgados (Vide autos n° 49.655, 4a Vara da Fazenda Pública, Falências e Concordatas da Comarca e Região Metropolitana de Curitiba Foro Central):
APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO ORDINÁRIA. DIREITO ADQUIRIDO DOS SERVENTUÁRIOS DA JUSTIÇA QUE INGRESSARAM NO SISTEMA PREVIDENCÁRIO ESTADUAL ANTES DE 21.11.1994 (DATA DA PUBLICAÇÃO DE LEI 8.935/94) DECISÃO CORRETA. EXERCÍCIO DO DIREITO SUBORDINAÇÃO A REGULARIDADE DAS CONTRIBUIÇÕES NOS TERMOS DO ARTIGO 51 DA CITADA Ll-:i. APELAÇÃO E RECURSO ADESIVO DESPROVIDOS. REMESSA NECESSÁRIA CONHECIDA. SENTENÇA MANTIDA. TJ/PR - Apelação Cível 6a Câmara Cível n° 591.450-1, Rei. Prestes Mattar).
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA. DIREITO ADQUIRIDO DOS SERVENTUÁRIOS DA JUSTIÇA QUE INGRESSARAM NO SISTEMA PREVIDENCIÁRIO ESTADUAL ANTES DE 21.11.1994 (DATA DA PUBLICAÇÃO DA LEI 8.935/94) DECISÃO CORRETA. EXERCÍCIO DO DIREITO SUBORDINADO A REGULARIDADE DAS CONTRIBUIÇÕES NOS TERMOS DO ARTIGO 51 DA CITADA LEI. APELAÇÃO E RECURSOADESIVO DESPROVIDOS. REMESSA NECESSÁRIA CONHECIDA. SENTENÇA MANTIDA. (TJ/PR - Apelação Cível 6a Câmara Civel n° 674.973-7, Rei. Prestes Mattar).
2.12 Enfatiza ainda que a decisão na apelação Cível n°. 674.973-7, foi movida pela ANOREG - Associação dos Notários e Registradores do Paraná, da qual a impugnante é associada (comprovante anexo) e que, portanto, encontra-se amparada pelas garantias do inciso XXXVI do art. 5° da CF.
2.13 Esclarece também que a ADI n° 2.791 (STF/Pleno/Relator: Ministro Gilmar Mendes), mencionada pela autoridade fiscal, tinha como objeto a Lei Estadual n° 12.398/98 que transformou o antigo Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Paraná � IPE. A questão tida por inconstitucional era se essa lei teria ou não incluído como beneficiários do RPPS do Estado do Paraná os serventuários da justiça não remunerados pelos cofres públicos que adentraram após a vigência da Lei 8.935/94.
2.14 Ocorre que a matéria discutida na ADI n° 2.791 não é o caso em questão, assim como também não é a aplicação da Lei 9.717/98 porque a impugnante era contribuinte do RPPS do Estado do Paraná, desde 01.03.1983.
2.15 Do exposto propugna que o auto de infração não pode prosperar porque haveria bi-tributação e que, portanto, se fosse cabível, a autoridade fiscal deveria ter levado a efeito as compensações das contribuições pagas à PARANAPREVIDENCIA com os débitos previdenciários lançados, sem incidência de juros ou multa, por não ser o caso de inadimplência.
2.16 Que a edição da EC 20/98 ou o julgamento da ADI 2791 não podem prejudicar a coisa julgada, o ato jurídico perfeito e o direito adquirido da impugnante, conforme dispõe o art. 5o, XXXVI da Constituição já que encontra-se segurada pelo Regime próprio de previdência deste 01.03.1983.
2.17 Pelos motivos expostos, solicita a anulação do auto de infração e o seu arquivamento, tendo em vista que a Receita Federal não tem legitimidade para exigir os débitos lançados.
É o relatório.
A decisão de piso foi desfavorável à pretensão impugnatória, conforme ementa abaixo transcrita:

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/07/2009 a 31/12/2012
TABELIÃO DE NOTAS E OFICIAL DE REGISTRO CIVIL. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. VINCULAÇÃO OBRIGATÓRIA AO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL A PARTIR DE 16/12/1998.
O notário ou tabelião e o oficial de registros ou registrador, titular de cartório, nomeados até 20 de novembro de 1994, e amparados por Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, passaram a ser segurados obrigatórios, na categoria de contribuinte individual, vinculados ao Regime Geral da Previdência Social - RGPS, a partir de 16 de dezembro de 1998, por força da Emenda Constitucional nº 20, de 1998.
DECISÕES ADMINISTRATIVAS OU JUDICIAIS. EFEITOS.
As decisões administrativas ou judiciais fazem coisa julgada às partes entre as quais é dada, não beneficiando, nem prejudicando terceiros.

Cientificado da decisão de primeira instância em 10/01/2020, o sujeito passivo interpôs, em 07/02/2020, Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que não houve a opção de migrar para o regime da previdência federal e pela �leitura atenta dos arts. 40 e 51, da Lei n° 8.935/94, aponta para a necessidade de opção inequívoca do contribuinte ao RGPS para possibilitar a exigência de contribuição previdenciária pela União, pois a lei assegura ao Recorrente (que era filiado ao regime próprio antes da Lei dos Cartórios, de novembro/1994, e antes da EC n° 20, de 1998) o direito de permanecer regido pela Paranaprevidência, evidenciando-se que, não sendo o Recorrente segurado automático do INSS, não é ele sujeito passivo tributário da União, inexistindo relação jurídico-tributária entre eles quanto à exigência de filiação do contribuinte ao RGPS, pelo que qualquer cobrança como a pretendida nos auto Infração de n° MPF: 0910400.2014.00126 devidamente impugnado veementemente ensejam a configuração de bitributação, de bis in idem, enfim, de cobrança duplicada, por pessoa diversa, sobre um único fato gerador, o que deve ser coibido com rigor por esse conselho julgador, assim ficando requerido desde já�.
É o relatório.

 Conselheiro(a) Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto - Relator(a)
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço, exceto na parte que veicula alegação de inconstitucionalidade, como abaixo será detalhado.
O litígio recai sobre o enquadramento do recorrente (titular de cartório distrital) no regime geral da previdência social como contribuinte individual.
O recorrente apresenta preliminar de nulidade com fundamento na impossibilidade de a edição da EC 20/98, ou julgamento da ADI  2791 prejudicarem o ato jurídico perfeito e o direito adquirido, conforme dispõe o art. 5º, XXXVI da Constituição. Tal inconformismo esbarra em verbete sumular ao não se permitir, ao CARF, analisar alegações de inconstitucionalidade de lei, impondo-se a aplicação, no caso, do art. 114, § 12, inciso II do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634/2023:
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Em relação ao mérito, impõe-se afirmar que o tema em debate possui jurisprudência em sentido desfavorável à pretensão recursal, inclusive já foi matéria de debate nesta 1ª Turma Extraordinária, conforme aresto exemplificativos abaixo transcritos:

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS Ano-calendário: 2010,2011 RECURSO VOLUNTÁRIO. REPRODUÇÃO DE PEÇA IMPUGNATÓRIA. AUSÊNCIA DE NOVAS RAZÕES DE DEFESA. Cabível a aplicação do artigo 57, §3º do RICARF - faculdade do relator transcrever a decisão de 1ª instância quando este registrar que as partes não inovaram em suas razões de defesa. TABELIÃO. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. OBRIGATORIEDADE Os tabeliães, por força da Emenda Constitucional nº 20, de 1998, são segurados obrigatórios do Regime Geral de Previdência Social, na qualidade de contribuintes individuais. Numero da decisão: 2001-004.469, Numero do processo: 10945.720528/2015-87, Turma: Primeira Turma Extraordinária da Segunda Seção, Seção: Segunda Seção de Julgamento, Data da publicação: 13 Jan 2022.

Ementa: ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2010 MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. PRECLUSÃO. Não cabe a apreciação de matéria que não tenham sido objeto de impugnação em virtude de preclusão. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. NOTÁRIOS. TABELIÃES. OFICIAIS DE REGISTRO E REGISTRADORES. VINCULAÇÃO OBRIGATÓRIA AO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL A PARTIR DE 16/12/1998. O notário, o tabelião, o oficial de registro ou registrador, nomeados até 20 de novembro de 1994, que detêm a delegação do exercício da atividade notarial e de registro, mesmo que amparados por Regime Próprio de Previdência Social, a partir de 16 de dezembro de 1998, por força da Emenda Constitucional nº 20, de 1998, são segurados obrigatórios do Regime Geral de Previdência Social, na qualidade de contribuintes individuais. Numero do processo: 11634.720030/2012-48, Turma: Quinta Turma Extraordinária da Segunda Seção, Seção: Segunda Seção de Julgamento, Data da publicação: 20 Nov 2023, Numero da decisão: 2005-000.126

Ementa: ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2010 CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. NOTÁRIOS. TABELIÃES. OFICIAIS DE REGISTRO E REGISTRADORES. VINCULAÇÃO OBRIGATÓRIA AO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL A PARTIR DE 16/12/1998. O notário, o tabelião, o oficial de registro ou registrador, nomeados até 20 de novembro de 1994, que detêm a delegação do exercício da atividade notarial e de registro, mesmo que amparados por Regime Próprio de Previdência Social, a partir de 16 de dezembro de 1998, por força da Emenda Constitucional nº 20, de 1998, são segurados obrigatórios do Regime Geral de Previdência Social, na qualidade de contribuintes individuais. Numero do processo: 11634.720704/2012-12, Turma: Quinta Turma Extraordinária da Segunda Seção, Seção: Segunda Seção de Julgamento, Data da publicação: 16 Oct 2023, Numero da decisão: 2005-000.073

Tendo em vista que o recorrente trouxe em sua peça recursal basicamente os mesmos argumentos deduzidos na impugnação, nos termos do art. 114, § 12, inciso I do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634/2023, reproduzo no presente voto a decisão de 1ª instância com a qual concordo e que adoto:

3. Tendo sido interposto o recurso com um dia de antecedência, observando-se o prazo estipulado no art. 15 do Decreto nº 70.235/72, e atendidos os demais requisitos legais, dele se toma conhecimento.
4. Preliminarmente informa-se que as atividades deste órgão julgador, estão sob a égide do princípio da legalidade por meio do qual na Administração Pública os seus agentes somente podem fazer o que a lei os autoriza (art. 37 da Constituição Federal). 
5. A Portaria MF nº 341/2011, que disciplina o funcionamento das Delegacias de Julgamento, determina que o julgador observe as normas legais e regulamentares e o entendimento da Receita Federal expresso em atos normativos, conforme consta em seu art. 7º, incisos IV e V:
Art. 7º São deveres do julgador:
[...];
IV - cumprir e fazer cumprir as disposições legais a que está submetido; e V - observar o disposto no inciso III do art. 116 da Lei nº 8.112, de 1990, bem como o entendimento da RFB expresso em atos normativos.
(...)
6. Cabe à autoridade administrativa tão somente velar pelo cumprimento das normas legais até que deixem de vigorar no mundo jurídico por uma outra superveniente ou por decisão definitiva pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal.
7. Circunscrito, então, o contexto em que se dará este julgado, passo ao exame do litígio.
8. Como visto, o crédito lançado decorre da remuneração percebida pelo recorrente no exercício de atividade notarial - Titular de Cartório, considerado como segurado obrigatório contribuinte individual do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme motivações e fundamentos legais descritos no Relatório Fiscal.
9. De sua parte, o Impugnante contesta o lançamento por entender que pertence ao regime próprio do Estado do Paraná �Paranaprevidência, inclusive com decisão judicial que lhe é favorável.
10. Portanto, a controvérsia presente nos autos gira, exatamente, em torno da vinculação previdenciária dos titulares de cartório, que é a ocupação exercida e declarada em DIRPF pelo Contribuinte em questão. A matéria contestada é puramente de ordem legal e de interpretação do ordenamento jurídico vigente. Assim, segue o exaustivo histórico das alterações legais que regulam a matéria em pauta.
11. Nos termos do artigo 236 da Constituição Federal de 1988, os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público (os grifos são nossos):
Art. 236. Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público.
§ 1º Lei regulará as atividades, disciplinará a responsabilidade civil e criminal dos notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos, e definirá a fiscalização de seus atos pelo Poder Judiciário.
§ 2º Lei federal estabelecerá normas gerais para fixação de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro. (Regulamento) 
§ 3º O ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso público de provas e títulos, não se permitindo que qualquer serventia fique vaga, sem abertura de concurso de provimento ou de remoção, por mais de seis meses.
12. Ao regulamentar o artigo 236 da Constituição Federal, a Lei nº 8.935/94 (Lei dos cartórios) dispôs:
Art. 40. Os notários, oficiais de registro, escreventes e auxiliares são vinculados à previdência social, de âmbito federal, e têm assegurada a contagem recíproca de tempo de serviço em sistemas diversos.
Parágrafo único. Ficam assegurados, aos notários, oficiais de registro, escreventes e auxiliares os direitos e vantagens previdenciários adquiridos até a data da publicação desta lei.
(...)
Art. 51. Aos atuais notários e oficiais de registro, quando da aposentadoria, fica assegurado o direito de percepção de proventos de acordo com a legislação que anteriormente os regia, desde que tenham mantido as contribuições nela estipuladas até a data do deferimento do pedido ou de sua concessão.
13. Verifica-se na legislação previdenciária, abaixo transcrita, que o cartorário é segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência Social � RGPS. Lei n° 8.212/91
Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas:
(...)
V - como contribuinte individual: (Redação dada pela Lei n°. 9.876, de 1999);
(...)
"h" a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica de natureza urbana, com fins lucrativos ou não; (Incluído pela Lei n°. 9.876, de 1999).
14. O RPS � Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048/1999 dispõe em seu art. 9º, § 15, inciso VII:
Art. 9º São segurados obrigatórios da previdência social as seguintes pessoas físicas:
(...)
V � como contribuinte individual:
(...)
j) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego;
l) a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica de natureza urbana, com fins lucrativos ou não; (...)
§ 15. Enquadram-se nas situações previstas nas alíneas �j� e �l� do inciso V do caput, entre outros:
(...)
VII � o notário ou tabelião e o oficial de registros ou registrador, titular de cartório, que detém a delegação do exercício da atividade notarial e de registro, não remunerados pelos cofres públicos, admitidos a partir de 21 de novembro de 1994;
15. O inciso acima transcrito obriga o titular de cartório admitido a partir de 21/11/1994 a ser segurado do RGPS, na categoria de contribuinte individual.
16. Pela leitura do dispositivo transcrito, verifica-se que a Lei nº 8.935/94 dispensou tratamento diferenciado aos notários, oficiais de registro, bem como aos seus escreventes e auxiliares, nomeados até 20 de novembro de 1994, véspera da publicação da referida lei. As disposições contidas nos seus artigos 48 e 51 não comportam dúvidas. Os titulares dos serviços notariais nomeados antes da publicação da Lei permaneceriam em seu regime próprio, desde que mantivessem as contribuições nele estipuladas até a data do deferimento dos pedidos ou das concessões de suas aposentadorias e os admitidos após a publicação da Lei integrariam o Regime Geral de Previdência Social - RGPS. Neste sentido, inclusive, é o teor da Portaria MPAS n° 2.701 de 24/10/1995, citado pela impugnante.
17. Contudo, a situação modificou-se com a Emenda Constitucional nº 20/98, ao dar nova concepção aos Regimes Próprios de Previdência Social. Ela restringiu sua abrangência, determinando que os Regimes Próprios se aplicariam apenas aos servidores titulares de cargo público de provimento efetivo e, portanto não recepcionou o parágrafo único, do art. 40 da Lei 8.935/94. Vejamos o que dispõe o texto constitucional (os grifos são nossos):
Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (grifamos)
18. Sob essa nova conformação constitucional, a Lei nº 9.717/98 veio determinar, em seu artigo 1º, inciso V, que:
Art. 1º Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal deverão ser organizados, baseados em normas gerais de contabilidade e atuária, de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, observados os seguintes critérios:
(...)
V - cobertura exclusiva a servidores públicos titulares de cargos efetivos e a militares, e a seus respectivos dependentes, de cada ente estatal, vedado o pagamento de benefícios, mediante convênios ou consórcios entre Estados, entre Estados e Municípios e entre Municípios; (grifamos) 
19. Assim, a partir da vigência da EC 20/98, não foi recepcionada a situação definida na Lei nº 8.935/94 para os escreventes e demais auxiliares nomeados antes de 20 de novembro de 1994 e que não eram servidores titulares de cargo público de provimento efetivo, bem como para todos os titulares de serviços notariais. A referência a todos os titulares de serviços notariais deve-se ao fato de que os mesmos não são servidores titulares de cargo público de provimento efetivo, mas sim agentes públicos com delegação de função. E se eram servidores públicos deixaram de ser com a vigência da Lei 8.935/94, que em seu art. 25 dispôs:
Art. 25. O exercício da atividade notarial e de registro é incompatível com o da advocacia, o da intermediação de seus serviços ou o de qualquer cargo, emprego ou função públicos, ainda que em comissão. (o grifo não consta do original)
20. É fato que até a Emenda Constitucional nº 20, de 1998, qualquer tipo de trabalhador poderia estar vinculado ao RPPS, na qualidade de servidor efetivo, comissionado, celetista, etc; porém, após a referida norma constitucional, a vinculação ao RPPS ficou adstrita aos servidores detentores de cargos de provimento efetivo. Consequentemente, os demais trabalhadores passaram a pertencer ao RGPS.
21. E é por isso que, com relação àqueles admitidos antes de 20 de novembro de 1994, a legislação previdenciária, por meio de Instruções Normativas veio a disciplinar o assunto, e, no período deste crédito tributário estiveram vigentes as seguintes:
Instrução Normativa MPS/SRP 03/2005
Art. 9º Deve contribuir obrigatoriamente na qualidade de contribuinte individual:
(...)
XXIV - o notário, o tabelião, o oficial de registro ou registrador, nomeados até 20 de novembro de 1994, que detêm a delegação do exercício da atividade notarial e de registro, mesmo que amparados por RPPS, conforme o disposto no art. 51 da Lei nº 8.935, de 1994, a partir de 16 de dezembro de 1998, por força da Emenda Constitucional nº 20, de 1998;
XXV - o notário, o tabelião, o oficial de registro ou registrador, nomeados a partir de 21 de novembro de 1994, em decorrência da Lei nº 8.935, de 1994;
(grifei)
Instrução Normativa RFB nº 971/2009, atualmente em vigor
XXIV - o notário, o tabelião, o oficial de registro ou registrador, nomeados até 20 de novembro de 1994, que detêm a delegação do exercício da atividade notarial e de registro, mesmo que amparados por RPPS, conforme o disposto no art. 51 da Lei n°, 8.935, de 1994, a partir de 16 de dezembro de 1998, por força da Emenda Constitucional n°. 20, de 1998.
XXV - o notário, o tabelião, o oficial de registro ou registrador, nomeados a partir de 21 de novembro de 1994, em decorrência da Lei nº 8.935, de 1994;
(grifei)
(...)
22. A opção por um sistema de contribuições previdenciárias, que no Brasil caracteriza-se por ser de solidariedade entre gerações, em relação aos segurados abrangidos pelo RGPS, é de natureza pública e não pode ser afastada por opção pessoal quando a filiação é obrigatória.
23. Confirmando este entendimento, e como destacado pelo Auditor no Relatório Fiscal, o Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento da ADIN nº 2.791-3, em 16/08/2006, considerou inconstitucional o § 1º do art. 34 da Lei nº 12.398, de 1998, do Estado do Paraná, que incluía os serventuários da justiça não remunerados pelos cofres públicos entre os filiados ao Regime Próprio do Estado do Paraná.
24. Conforme excertos da ementa, abaixo transcritos (os grifos são nossos):
1. Ação direta de inconstitucionalidade.
2. Art. 34, §1, da Lei Estadual do Paraná n° 12.398/98, com redação dada pela Lei Estadual n° 12.607/99.
(...)
6. Inconstitucionalidade formal caracterizada. Emenda parlamentar a projeto de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo que resulta em aumento de despesa afronta os arts. 63, I, c/c 61, §1°, II, "c", da Constituição Federal.
7. Inconstitucionalidade material que também se verifica em face do entendimento já pacificado nesta Corte no sentido de que o Estado-Membro não pode conceder aos serventuários da Justiça aposentadoria em regime idêntico ao dos servidores públicos (art. 40, caput, da Constituição Federal).
8. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.
7.22. No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) já decidiu que: Deve o delegatário estar sujeito ao sistema geral de aposentadoria da Previdência Social, assegurando-se a contagem recíproca de tempo de serviço e resolvendo-se atuarialmente a compensação ou complementação dos recolhimentos já efetuados entre o INSS e o órgão gestor previdenciário da unidade federada. 5. Recurso Ordinário em Mandado de Segurança não provido. (Mandado de Segurança nº 28.650/RS)
25. Como se vê, dúvida não há quanto à vinculação dos titulares de cartório ao RGPS a partir da publicação da Emenda Constitucional nº 20, de 1998. E, considerando que a legislação antes citada se encontra em plena vigência e, portanto, de aplicação obrigatória pela Administração, não há controvérsia de que o autuado é segurado obrigatório do RGPS.
26. A atividade da autoridade administrativa encontra-se vinculada aos dispositivos normativos vigentes, não podendo, aqui, afastar sua aplicação, nos termos do artigo 116, inciso III da Lei n.º 8.112, de 11/12/1990, a seguir transcrito.
Art.116. São deveres do servidor:
(...)
III - observar as normas legais e regulamentares; (...)
27. O Impugnante alega também que o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná já decidiu que os notários e registradores que ingressaram nesta atividade antes da edição da Lei nº 8.953/94 continuam vinculados ao Regime Próprio e permanecem contribuindo para este regime, o que desobriga o Autuado de contribuir ao RGPS.
28. Trouxe aos autos, em seu favor, a menção de liminar concedida nos autos de n° 49.655, que tramita na 4a Vara da Fazenda Pública, Falências e Concordatas da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba foro Central, inclusive o respectivo Acórdão de Apelação Cível e Reexame Necessário n° 674.973-7, em que são partes a Associação dos Notários e Registradores do Estado do Paraná � ANOREG/PR, e de outro lado PARANAPREVIDENCIA/ Estado do Paraná, além de Declaração de que o Contribuinte é associado da ANOREG e continua contribuindo com o plano com autorização judicial.
29. No entanto, tendo em vista os limites subjetivos da coisa julgada, delineados no artigo 472 do antigo Código de Processo Civil (Lei n.º 5.869, de 11/01/1973), e no artigo 506 novo Código de Processo Civil (Lei n.º 13.105, de 16/03/2015), segundo os quais a sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, não beneficiando nem prejudicando terceiros, a referida decisão não vincula a União, e não afeta, por conseqüência, o crédito tributário lançado nestes autos.
30. Destaque-se, ainda, que não há direito adquirido a regime jurídico quando não preenchidos os requisitos para a concessão de benefício previdenciário à época da publicação da norma de transição.
31. Ademais, não há que se falar em direito adquirido a regime jurídico com base em lei infraconstitucional (art. 40, parágrafo único, da Lei nº 8.935/94) quando esta afronta a Constituição Federal que garante o RPPS somente aos servidores ocupantes de cargo efetivo (art. 40 da CF alterado pela EC 20/98).
32. Pelo exposto, não merece reparo o procedimento fiscal do lançamento, com base nos valores recebidos pelo Contribuinte, na condição de segurado contribuinte individual, a título de serviços prestados a pessoas físicas como Titular de Cartório.
33. Observe-se que o presente acórdão está confirmando os lançamentos de ofício da autoridade fiscal dos débitos previdenciários devidos pelo segurado, segundo o Regime Geral de Previdência Social, em conformidade com a EC n° 20/98 e legislação pertinente, e não tem o condão de desautorizar a opção do impugnante pelo Regime Próprio de Previdência Social a que é filiado junto ao Estado do Paraná. Logo, o auto de infração não feriu ato jurídico perfeito, direito adquirido ou coisa julgada, conforme aduz a impugnante.
34. Também cabe ressaltar que por tratar-se de credores distintos (Estado do Paraná X União), não é cabível a compensação de créditos da impugnante perante o Regime Próprio de Previdência Social do �Estado do Paraná� com os valores lançados de ofício devidos ao Regime Geral de Previdência Social da �União�.
35. Já a alegação de bi-tributação não procede porque a impugnante é obrigada a contribuir como segurada apenas para a União pelo Regime Geral de Previdência Social. O Regime Próprio de Previdência Social gerido pelo Estado do Paraná lhe é facultativo. 36. Por fim, o Auto de Infração em epígrafe foi devidamente lavrado e está em estrita observância das determinações legais vigentes, encontrando-se revestido das formalidades legais exigidas, justificando de forma clara e objetiva a origem e os motivos do lançamento, bem como a sua composição, descrevendo os documentos utilizados e o período a que se refere, conforme se verifica no Relatório Fiscal e seus anexos.
Destarte, quer pelo lado da constitucionalidade, quer pelo lado da legalidade dos assuntos abordados, não se pode acatar os argumentos da impugnação.
Conclusão
Por todo o exposto, voto por conhecer parcialmente do Recurso Voluntário, exceto na parte que alega inconstitucionalidade, e, no mérito, negar-lhe provimento.
(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto
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Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por
meio do langamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatério da decisdo ora recorrida:

Trata-se de Auto de Infracdo lavrado para exigéncia de contribuicdes previdenciarias de
contribuinte individual, tabelido de notas e oficial de registro civil, calculado pela
aliquota de 20%, incidentes sobre a remuneracédo recebida de pessoas fisicas, com base
na Declaracdo de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Fisica do segurado, no
periodo de julho de 2009 a dezembro de 2013, com fulcro no art. 12, inciso V, alinea
“h” e art. 28, inciso III da Lei 8.212/91, no montante de R$ 61.023,76, conforme tabela

abaixo:
CONTRIBUICAD PREVIDENCIAR]A RE 3039015
JUROS R 7.540 95
MULT A DE OF[CIO R 22,792 B3
TOTAL R 61.023 76

2. Cientificado o contribuinte, em 02/05/2014, interpds recurso, em 02/06/2014, onde
aduziu que:

2.1 O impugnante é serventuario da justica, ndo remunerado pelo Estado do Paran,
titular do Cartério Distrital do Boqueirdo da Comarca de Guarapuava, e contribui
regularmente para o0 sistema de previdéncia do Estado do Parand
(PARANAPREVIDENCIA), deste 01/03/1983, conforme declaragfo em anexo.

2.3 Contribui atualmente para o supra-referido plano, por forca de liminar concedida
nos autos de n° 49.655 da 4a Vara da Fazenda Publica, Faléncias e Concordatas da
Comarca da Regido Metropolitana de Curitiba foro Central, que conta com recurso de
apelacéo civel e reexame necessario, com acorddo favoravel datado de 27/07/2010.

2.4 Conforme se verifica, o presente auto de infragdo contraria as orientag@es prescritas
pelo Ministério da Previdéncia Social, constantes da Portaria MPAS n ° 2.701,
publicado pelo DOU de 26/10/1995, que propugna que o notario ou tabelido, oficial de
registro ou registrador, titulares de servico notariais e de registro, conforme disposto no
art. 50 da Lei n° 8.935, que foram admitidos até 20 de novembro de 1994, véspera da
publicacdo da Lei n°8.935/94, continuardo vinculados a legislacdo previdenciaria que
anteriormente os regia.

2.5 Que a proépria Lei n° 8.935/94, que regulamentou o art. 236 da CF, referindo-se aos
titulares de registros notariais e afins, em seu artigo 40, esclarece que 0s notarios,
oficiais de registro, escreventes e auxiliares sdo vinculados a previdéncia social, de
ambito federal, e tém assegurada a contagem reciproca de tempo de servigo em sistemas
diversos, ficando-lhes assegurados os direitos e vantagens previdenciarios adquiridos
até a data da publicacdo daquele ato legal.

2.6 Que segundo o art. 51 e §8 daquela mesma lei, aos atuais notarios e oficiais de
registro, quando da aposentadoria, fica assegurado o direito de percepcéo de proventos
de acordo com a legislacio que anteriormente os regia, desde que tenham mantido as
contribui¢des nela estipuladas até a data do oferecimento do pedido ou de sua
concessdo. Que os proventos de que trata o referido artigo serdo os fixados pela
legislagdo previdenciaria aludida no “caput” e que o disposto neste artigo aplica-se
também as pensdes deixadas por morte, pelos notarios, oficiais de registro, escreventes
e auxiliares.

2.7 Que a impugnante, na data da edicdo da Lei 8.935/94 e da Emenda Constitucional
20/98, ja tinha preenchidos os requisitos para aposentadoria, ainda que proporcional.

2.8 Que segundo o inciso XXXVI, do art. 5° da CF, a lei ndo prejudicara o direito
adquirido, o ato juridico perfeito e a coisa julgada.

2.9 Que o disposto no art. 1° da Portaria 2.701/1995 do Ministério da Assisténcia e
Previdéncia Social estd em consonancia com o art. 30 da Emenda Constitucional n°
20/98 e, portanto, € de se conformar constitucionalmente.



FI. 3do Ac6rddo n.° 2001-006.736 - 22 Sejul/12 Turma Extraordinaria
Processo n° 12571.720168/2014-53

2.10 Conclui-se do até aqui exposto que os notarios e afins nomeados até 20 de
novembro de 1994, véspera da publicacdo da Lei n° 8.935/94, continuardo vinculados a
legislacdo previdenciaria que anteriormente os regia e os agentes delegados, cuja
outorga ocorreu a partir de 21 de novembro de 1994, sdo segurados obrigat6rios do
Regime Geral de Previdéncia Social, como pessoa fisica, na qualidade de trabalhador
autdbnomo, nos termos do art. 12 da Lei n° 8.912/91, com redacdo dada pela Lei n°
9.876/99.

2.11 Em sintonia com o acima exarado, a questdo em foco ja foi objeto de apreciacdo no
judiciario como se vé nos seguintes julgados (Vide autos n° 49.655, 4a Vara da Fazenda
Publica, Faléncias e Concordatas da Comarca e Regido Metropolitana de Curitiba Foro
Central):

APELACAO CIVEL ACAO ORDINARIA. DIREITO ADQUIRIDO DOS
SERVENTUARIOS DA JUSTICA QUE INGRESSARAM NO SISTEMA
PREVIDENCARIO ESTADUAL ANTES DE 21.11.1994 (DATA DA
PUBLICACAO DE LEI 8.935/94) DECISAO CORRETA. EXERCICIO DO
DIREITO SUBORDINACAO A REGULARIDADE DAS CONTRIBUICOES
NOS TERMOS DO ARTIGO 51 DA CITADA LI-:i. APELACAO E RECURSO
ADESIVO DESPROVIDOS. REMESSA NECESSARIA CONHECIDA.
SENTENGA MANTIDA. TJ/PR - Apelacéo Civel 6a Camara Civel n° 591.450-
1, Rei. Prestes Mattar).

APELACAO CIVEL. ACAO ORDINARIA. DIREITO ADQUIRIDO DOS
SERVENTUARIOS DA JUSTICA QUE INGRESSARAM NO SISTEMA
PREVIDENCIARIO ESTADUAL ANTES DE 21.11.1994 (DATA DA
PUBLICACAO DA LEI 8.935/94) DECISAO CORRETA. EXERCICIO DO
DIREITO SUBORDINADO A REGULARIDADE DAS CONTRIBUICOES
NOS TERMOS DO ARTIGO 51 DA CITADA LEl. APELACAO E
RECURSOADESIVO DESPROVIDOS. REMESSA NECESSARIA
CONHECIDA. SENTENCA MANTIDA. (TJ/PR - Apelagdo Civel 6a Camara
Civel n° 674.973-7, Rei. Prestes Mattar).

2.12 Enfatiza ainda que a decisdo na apelagdo Civel n°. 674.973-7, foi movida pela
ANOREG - Associagdo dos Notérios e Registradores do Parana, da qual a impugnante é
associada (comprovante anexo) e que, portanto, encontra-se amparada pelas garantias
do inciso XXXVI do art. 5° da CF.

2.13 Esclarece também que a ADI n° 2.791 (STF/Pleno/Relator: Ministro Gilmar
Mendes), mencionada pela autoridade fiscal, tinha como objeto a Lei Estadual n°
12.398/98 que transformou o antigo Instituto de Previdéncia e Assisténcia dos
Servidores do Estado do Parand — IPE. A questdo tida por inconstitucional era se essa
lei teria ou ndo incluido como beneficiarios do RPPS do Estado do Parand os
serventuarios da justica ndo remunerados pelos cofres publicos que adentraram apds a
vigéncia da Lei 8.935/94.

2.14 Ocorre que a matéria discutida na ADI n° 2.791 ndo é o caso em questdo, assim
como também ndo é a aplicacdo da Lei 9.717/98 porque a impugnante era contribuinte
do RPPS do Estado do Parand, desde 01.03.1983.

2.15 Do exposto propugna que o auto de infracdo ndo pode prosperar porque haveria bi-
tributacdo e que, portanto, se fosse cabivel, a autoridade fiscal deveria ter levado a
efeito as compensagdes das contribui¢es pagas a PARANAPREVIDENCIA com os
débitos previdenciarios langados, sem incidéncia de juros ou multa, por ndao ser o caso
de inadimpléncia.

2.16 Que a edicdo da EC 20/98 ou o julgamento da ADI 2791 ndo podem prejudicar a
coisa julgada, o ato juridico perfeito e o direito adquirido da impugnante, conforme
dispde o art. 50, XXXVI da Constituicdo ja que encontra-se segurada pelo Regime
proprio de previdéncia deste 01.03.1983.
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2.17 Pelos motivos expostos, solicita a anulacdo do auto de infracdo e o seu
arquivamento, tendo em vista que a Receita Federal ndo tem legitimidade para exigir 0s
débitos langados.

E o relatério.

A decisdo de piso foi desfavoravel a pretensdo impugnatéria, conforme ementa
abaixo transcrita:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracdo: 01/07/2009 a 31/12/2012

TABELIAO DE NOTAS E OFICIAL DE REGISTRO CIVIL. CONTRIBUINTE
INDIVIDUAL. VINCULACAO OBRIGATORIA AO REGIME GERAL DE
PREVIDENCIA SOCIAL A PARTIR DE 16/12/1998.

O notério ou tabelido e o oficial de registros ou registrador, titular de cartério, nomeados
até 20 de novembro de 1994, e amparados por Regime Préprio de Previdéncia Social -
RPPS, passaram a ser segurados obrigatérios, na categoria de contribuinte individual,
vinculados ao Regime Geral da Previdéncia Social - RGPS, a partir de 16 de dezembro
de 1998, por forca da Emenda Constitucional n° 20, de 1998.

DECISOES ADMINISTRATIVAS OU JUDICIAIS. EFEITOS.

As decisfes administrativas ou judiciais fazem coisa julgada as partes entre as quais é
dada, ndo beneficiando, nem prejudicando terceiros.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 10/01/2020, o sujeito passivo
interpds, em 07/02/2020, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia da decisdo recorrida,
sustentando, em apertada sintese, que ndo houve a op¢do de migrar para o regime da previdéncia
federal e pela “leitura atenta dos arts. 40 e 51, da Lei n° 8.935/94, aponta para a necessidade de
opcdo inequivoca do contribuinte a0 RGPS para possibilitar a exigéncia de contribuicdo
previdenciaria pela Unido, pois a lei assegura ao Recorrente (que era filiado ao regime proprio
antes da Lei dos Cartdrios, de novembro/1994, e antes da EC n° 20, de 1998) o direito de
permanecer regido pela Paranaprevidéncia, evidenciando-se que, ndo sendo o Recorrente
segurado automatico do INSS, ndo é ele sujeito passivo tributario da Unido, inexistindo relacéo
juridico-tributaria entre eles quanto a exigéncia de filiacdo do contribuinte ao RGPS, pelo que
qualquer cobranca como a pretendida nos auto Infracdo de n° MPF: 0910400.2014.00126
devidamente impugnado veementemente ensejam a configuracdo de bitributacéo, de bis in idem,
enfim, de cobranca duplicada, por pessoa diversa, sobre um Unico fato gerador, o que deve ser
coibido com rigor por esse conselho julgador, assim ficando requerido desde j&”.

E o relatério.

Voto

Conselheiro(a) Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto - Relator(a)

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conheco, exceto na parte que veicula alegacdo de
inconstitucionalidade, como abaixo sera detalhado.
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O litigio recai sobre o enquadramento do recorrente (titular de cartorio distrital)
no regime geral da previdéncia social como contribuinte individual.

O recorrente apresenta preliminar de nulidade com fundamento na
impossibilidade de a edi¢do da EC 20/98, ou julgamento da ADI 2791 prejudicarem o ato
juridico perfeito e o direito adquirido, conforme dispde o art. 5°, XXXVI da Constitui¢do. Tal
inconformismo esbarra em verbete sumular ao ndo se permitir, a0 CARF, analisar alegacdes de
inconstitucionalidade de lei, impondo-se a aplicacdo, no caso, do art. 114, § 12, inciso Il do
Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n°® 1.634/2023:

Simula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

Em relacdo ao meérito, impde-se afirmar que o tema em debate possui
jurisprudéncia em sentido desfavoravel a pretensdo recursal, inclusive ja foi matéria de debate
nesta 12 Turma Extraordinaria, conforme aresto exemplificativos abaixo transcritos:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS Ano-calendario:
2010,2011 RECURSO  VOLUNTARIO. REPRODUCAO DE PECA
IMPUGNATORIA. AUSENCIA DE NOVAS RAZOES DE DEFESA. Cabivel a
aplicacéo do artigo 57, §3° do RICARF - faculdade do relator transcrever a deciséo de
12 instancia quando este registrar que as partes ndo inovaram em suas razdes de defesa.
TABELIAO. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. REGIME  GERAL DE
PREVIDENCIA SOCIAL. OBRIGATORIEDADE Os tabelides, por forca da Emenda
Constitucional n® 20, de 1998, sdo segurados obrigatérios do Regime Geral de
Previdéncia Social, na qualidade de contribuintes individuais. Numero da decis&o:
2001-004.469, Numero do processo: 10945.720528/2015-87, Turma: Primeira Turma
Extraordindria da Segunda Secdo, Secdo: Segunda Se¢do de Julgamento, Data da
publicacdo: 13 Jan 2022.

Ementa: ASSUNTO: CONTRIBUICC)ES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS Periodo de
apuragdo: 01/01/2009 a 31/12/2010 MATERIA NAO IMPUGNADA. PRECLUSAO.
N&o cabe a apreciacdo de matéria que ndo tenham sido objeto de impugnacdo em
virtude de preclusdo. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. NOTARIOS. TABELIAES.
OFICIAIS DE REGISTRO E REGISTRADORES. VINCULA(;AO OBRIGATORIA
AO REGIME GERAL DE PREVIDENCIA SOCIAL A PARTIR DE 16/12/1998. O
notario, o tabelido, o oficial de registro ou registrador, nomeados até 20 de novembro de
1994, que detém a delegacdo do exercicio da atividade notarial e de registro, mesmo que
amparados por Regime Préprio de Previdéncia Social, a partir de 16 de dezembro de
1998, por forga da Emenda Constitucional n® 20, de 1998, séo segurados obrigatdrios do
Regime Geral de Previdéncia Social, na qualidade de contribuintes individuais. Numero
do processo: 11634.720030/2012-48, Turma: Quinta Turma Extraordinaria da Segunda
Secdo, Secdo: Segunda Secdo de Julgamento, Data da publicagdo: 20 Nov 2023,
Numero da decisdo: 2005-000.126

Ementa: ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS Periodo de
apuragdo: 01/01/2009 a 31/12/2010 CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. NOTARIOS.
TABELIAES. OFICIAIS DE REGISTRO E REGISTRADORES. VINCULACAO
OBRIGATORIA AO REGIME GERAL DE PREVIDENCIA SOCIAL A PARTIR DE
16/12/1998. O notario, o tabelido, o oficial de registro ou registrador, nomeados até 20
de novembro de 1994, que detém a delegacdo do exercicio da atividade notarial e de
registro, mesmo que amparados por Regime Proprio de Previdéncia Social, a partir de
16 de dezembro de 1998, por forca da Emenda Constitucional n® 20, de 1998, sdo
segurados obrigatérios do Regime Geral de Previdéncia Social, na qualidade de
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contribuintes individuais. Numero do processo: 11634.720704/2012-12, Turma: Quinta
Turma Extraordinaria da Segunda Secéo, Secdo: Segunda Secdo de Julgamento, Data da
publicacdo: 16 Oct 2023, Numero da decisdo: 2005-000.073

Tendo em vista que o0 recorrente trouxe em sua peca recursal basicamente 0s
mesmos argumentos deduzidos na impugnacdo, nos termos do art. 114, 8 12, inciso | do
Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 1.634/2023, reproduzo
no presente voto a decisdo de 12 instancia com a qual concordo e que adoto:

3. Tendo sido interposto o recurso com um dia de antecedéncia, observando-se o prazo
estipulado no art. 15 do Decreto n° 70.235/72, e atendidos os demais requisitos legais,
dele se toma conhecimento.

4. Preliminarmente informa-se que as atividades deste 6rgao julgador, estdo sob a égide
do principio da legalidade por meio do qual na Administragdo Publica os seus agentes
somente podem fazer o que a lei 0s autoriza (art. 37 da Constituicdo Federal).

5. A Portaria MF n°® 341/2011, que disciplina o funcionamento das Delegacias de
Julgamento, determina que o julgador observe as normas legais e regulamentares e o
entendimento da Receita Federal expresso em atos normativos, conforme consta em seu
art. 79, incisos IV e V:

Art. 7° S8o deveres do julgador:

LI

IV - cumprir e fazer cumprir as disposi¢des legais a que estd submetido; e V -
observar o disposto no inciso |11 do art. 116 da Lei n® 8.112, de 1990, bem como
o0 entendimento da RFB expresso em atos normativos.

(.)

6. Cabe a autoridade administrativa tdo somente velar pelo cumprimento das normas
legais até que deixem de vigorar no mundo juridico por uma outra superveniente ou por
decisdo definitiva pelo Plenario do Supremo Tribunal Federal.

7. Circunscrito, entdo, o contexto em que se dard este julgado, passo ao exame do
litigio.

8. Como visto, o crédito lancado decorre da remuneracdo percebida pelo recorrente no
exercicio de atividade notarial - Titular de Cartério, considerado como segurado
obrigatorio contribuinte individual do Regime Geral de Previdéncia Social - RGPS,
conforme motivagdes e fundamentos legais descritos no Relatério Fiscal.

9. De sua parte, o Impugnante contesta o langamento por entender que pertence ao
regime proprio do Estado do Parana —Paranaprevidéncia, inclusive com deciséo judicial
que lhe ¢é favoravel.

10. Portanto, a controvérsia presente nos autos gira, exatamente, em torno da vinculacao
previdenciaria dos titulares de cartorio, que é a ocupagdo exercida e declarada em
DIRPF pelo Contribuinte em questdo. A matéria contestada é puramente de ordem legal
e de interpretacdo do ordenamento juridico vigente. Assim, segue 0 exaustivo historico
das alteragdes legais que regulam a matéria em pauta.

11. Nos termos do artigo 236 da Constituicdo Federal de 1988, os servicos notariais e de
registro sdo exercidos em carater privado, por delegagdo do Poder Publico (os grifos sdo
N0SS0S):

Art. 236. Os servigos notariais e de registro séo exercidos em carater privado, por
delegagdo do Poder Publico.
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§ 1° Lei regulara as atividades, disciplinara a responsabilidade civil e criminal
dos notarios, dos oficiais de registro e de seus prepostos, e definira a fiscalizagao
de seus atos pelo Poder Judiciario.

§ 2° Lei federal estabelecerd normas gerais para fixacdo de emolumentos
relativos aos atos praticados pelos servicos notariais e de registro. (Regulamento)

§ 3° O ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso publico
de provas e titulos, ndo se permitindo que qualquer serventia fique vaga, sem
abertura de concurso de provimento ou de remocao, por mais de seis meses.

12. Ao regulamentar o artigo 236 da Constituicdo Federal, a Lei n° 8.935/94 (Lei dos
cartorios) dispos:

Art. 40. Os notarios, oficiais de registro, escreventes e auxiliares sdo vinculados
a previdéncia social, de ambito federal, e tém assegurada a contagem reciproca
de tempo de servi¢o em sistemas diversos.

Pardgrafo dnico. Ficam assegurados, aos notarios, oficiais de registro,
escreventes e auxiliares os direitos e vantagens previdenciérios adquiridos até a
data da publicacéo desta lei.

(.)

Art. 51. Aos atuais notérios e oficiais de registro, quando da aposentadoria, fica
assegurado o direito de percepcdo de proventos de acordo com a legislagdo que
anteriormente o0s regia, desde que tenham mantido as contribuicBes nela
estipuladas até a data do deferimento do pedido ou de sua concessao.

13. Verifica-se na legislagdo previdencidria, abaixo transcrita, que o cartorario é
segurado obrigatdrio do Regime Geral de Previdéncia Social — RGPS. Lei n° 8.212/91

Art. 12, Sdo segurados obrigatérios da Previdéncia Social as seguintes pessoas
fisicas:

(...)

V - como contribuinte individual: (Redagéo dada pela Lei n°. 9.876, de 1999);

(.)

"h" a pessoa fisica que exerce, por conta propria, atividade econdmica de
natureza urbana, com fins lucrativos ou ndo; (Incluido pela Lei n°. 9.876, de
1999).

14. O RPS — Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto n° 3.048/1999
dispde em seu art. 9°, § 15, inciso VII:

Art. 9° S8o segurados obrigatérios da previdéncia social as seguintes pessoas
fisicas:
(...)

V — como contribuinte individual:

(.)

j) quem presta servigo de natureza urbana ou rural, em carater eventual, a uma ou
mais empresas, sem relacdo de emprego;

1) a pessoa fisica que exerce, por conta prépria, atividade econdmica de natureza
urbana, com fins lucrativos ou néo; (...)

§ 15. Enquadram-se nas situagdes previstas nas alineas “j” ¢ “I” do inciso V do
caput, entre outros:

(.)

VIl — o notario ou tabelido e o oficial de registros ou registrador, titular de
cartorio, que detém a delegacdo do exercicio da atividade notarial e de registro,
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ndo remunerados pelos cofres publicos, admitidos a partir de 21 de novembro de
1994;

15. O inciso acima transcrito obriga o titular de cartério admitido a partir de 21/11/1994
a ser segurado do RGPS, na categoria de contribuinte individual.

16. Pela leitura do dispositivo transcrito, verifica-se que a Lei n® 8.935/94 dispensou
tratamento diferenciado aos notarios, oficiais de registro, bem como aos seus
escreventes e auxiliares, nomeados até 20 de novembro de 1994, véspera da publicacao
da referida lei. As disposi¢fes contidas nos seus artigos 48 e 51 ndo comportam
dividas. Os titulares dos servigos notariais nomeados antes da publicacdo da Lei
permaneceriam em seu regime préprio, desde que mantivessem as contribuicdes nele
estipuladas até a data do deferimento dos pedidos ou das concessdes de suas
aposentadorias e os admitidos ap6s a publicacdo da Lei integrariam o Regime Geral de
Previdéncia Social - RGPS. Neste sentido, inclusive, é o teor da Portaria MPAS n°
2.701 de 24/10/1995, citado pela impugnante.

17. Contudo, a situagdo modificou-se com a Emenda Constitucional n® 20/98, ao dar
nova concep¢do aos Regimes Proprios de Previdéncia Social. Ela restringiu sua
abrangéncia, determinando que os Regimes Proprios se aplicariam apenas aos
servidores titulares de cargo publico de provimento efetivo e, portanto ndo recepcionou
o paragrafo Unico, do art. 40 da Lei 8.935/94. Vejamos o que dispde o texto
constitucional (os grifos sdo nossos):

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da Unido, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municipios, incluidas suas autarquias e fundacoes, é
assegurado regime de previdéncia de carater contributivo e solidario, mediante
contribuicdo do respectivo ente publico, dos servidores ativos e inativos e dos
pensionistas, observados critérios que preservem o equilibrio financeiro e
atuarial e o disposto neste artigo. (grifamos)

18. Sob essa nova conformacao constitucional, a Lei n°® 9.717/98 veio determinar, em
seu artigo 1°, inciso V, que:

Art. 1° Os regimes proprios de previdéncia social dos servidores publicos da
Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, dos militares dos
Estados e do Distrito Federal deverdo ser organizados, baseados em normas
gerais de contabilidade e atuéaria, de modo a garantir o seu equilibrio financeiro e
atuarial, observados os seguintes critérios:

(.)

V - cobertura exclusiva a servidores publicos titulares de cargos efetivos e a
militares, e a seus respectivos dependentes, de cada ente estatal, vedado o
pagamento de beneficios, mediante convénios ou consorcios entre Estados, entre
Estados e Municipios e entre Municipios; (grifamos)

19. Assim, a partir da vigéncia da EC 20/98, ndo foi recepcionada a situac¢do definida na
Lei n® 8.935/94 para os escreventes e demais auxiliares nomeados antes de 20 de
novembro de 1994 e que ndo eram servidores titulares de cargo publico de provimento
efetivo, bem como para todos os titulares de servigos notariais. A referéncia a todos os
titulares de servicos notariais deve-se ao fato de que 0s mesmos ndo sdo servidores
titulares de cargo publico de provimento efetivo, mas sim agentes publicos com
delegacdo de funcdo. E se eram servidores publicos deixaram de ser com a vigéncia da
Lei 8.935/94, que em seu art. 25 dispds:

Art. 25. O exercicio da atividade notarial e de registro é incompativel com o da
advocacia, o da intermediacdo de seus servigos ou o de qualquer cargo, emprego
ou funcdo publicos, ainda que em comissdo. (o grifo ndo consta do original)

20. E fato que até a Emenda Constitucional n° 20, de 1998, qualquer tipo de trabalhador
poderia estar vinculado ao RPPS, na qualidade de servidor efetivo, comissionado,
celetista, etc; porém, ap0s a referida norma constitucional, a vinculagdo ao RPPS ficou
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adstrita aos servidores detentores de cargos de provimento efetivo. Consequentemente,
os demais trabalhadores passaram a pertencer ao RGPS.

21. E é por isso que, com relacdo aqueles admitidos antes de 20 de novembro de 1994, a
legislacdo previdenciaria, por meio de InstrucBes Normativas veio a disciplinar o
assunto, e, no periodo deste crédito tributario estiveram vigentes as seguintes:

Instrugdo Normativa MPS/SRP 03/2005
Art. 9° Deve contribuir obrigatoriamente na qualidade de contribuinte individual:

(.)

XXIV - o notério, o tabelido, o oficial de registro ou registrador, nomeados até
20 de novembro de 1994, que detém a delegacdo do exercicio da atividade
notarial e de registro, mesmo que amparados por RPPS, conforme o disposto no
art. 51 da Lei n® 8.935, de 1994, a partir de 16 de dezembro de 1998, por forca da
Emenda Constitucional n® 20, de 1998;

XXV - 0 notério, o tabelido, o oficial de registro ou registrador, nomeados a
partir de 21 de novembro de 1994, em decorréncia da Lei n® 8.935, de 1994;

(grifei)
Instrugdo Normativa RFB n° 971/2009, atualmente em vigor

XXIV - 0 notério, o tabelido, o oficial de registro ou registrador, nomeados até
20 de novembro de 1994, que detém a delegacdo do exercicio da atividade
notarial e de registro, mesmo que amparados por RPPS, conforme o disposto no
art. 51 da Lei n°, 8.935, de 1994, a partir de 16 de dezembro de 1998, por forga
da Emenda Constitucional n°. 20, de 1998.

XXV - 0 notério, o tabelido, o oficial de registro ou registrador, nomeados a
partir de 21 de novembro de 1994, em decorréncia da Lei n° 8.935, de 1994;

(grifei)
()

22. A opcdo por um sistema de contribui¢Bes previdencidrias, que no Brasil caracteriza-
se por ser de solidariedade entre geracGes, em relagdo aos segurados abrangidos pelo
RGPS, é de natureza publica e ndo pode ser afastada por opgdo pessoal quando a
filiacdo é obrigatoria.

23. Confirmando este entendimento, e como destacado pelo Auditor no Relatério Fiscal,
o Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento da ADIN n° 2.791-3, em 16/08/2006,
considerou inconstitucional o 8 1° do art. 34 da Lei n® 12.398, de 1998, do Estado do
Parang, que incluia os serventuérios da justica ndo remunerados pelos cofres pablicos
entre os filiados ao Regime Préprio do Estado do Parana.

24. Conforme excertos da ementa, abaixo transcritos (os grifos sdo nossos):
1. Ac¢do direta de inconstitucionalidade.

2. Art. 34, 81, da Lei Estadual do Parana n° 12.398/98, com redacdo dada pela
Lei Estadual n° 12.607/99.

(.)

6. Inconstitucionalidade formal caracterizada. Emenda parlamentar a projeto de
iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo que resulta em aumento de despesa
afronta os arts. 63, I, c/c 61, 81°, |1, ""c", da Constituicdo Federal.

7. Inconstitucionalidade material que também se verifica em face do
entendimento ja pacificado nesta Corte no sentido de que o Estado-Membro néo
pode conceder aos serventudrios da Justi¢a aposentadoria em regime idéntico ao
dos servidores publicos (art. 40, caput, da Constituicdo Federal).

8. Acédo direta de inconstitucionalidade julgada procedente.
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7.22. No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justica (STJ) ja decidiu que:
Deve o delegatério estar sujeito ao sistema geral de aposentadoria da Previdéncia
Social, assegurando-se a contagem reciproca de tempo de servico e resolvendo-
se atuarialmente a compensacdo ou complementacdo dos recolhimentos ja
efetuados entre o INSS e o drgdo gestor previdenciario da unidade federada. 5.
Recurso Ordinario em Mandado de Seguranca ndo provido. (Mandado de
Seguranca n° 28.650/RS)

25. Como se vé, divida ndo ha quanto a vinculacdo dos titulares de cartério ao RGPS a
partir da publicacdo da Emenda Constitucional n® 20, de 1998. E, considerando que a
legislacdo antes citada se encontra em plena vigéncia e, portanto, de aplicagdo
obrigatéria pela Administragdo, ndo ha controvérsia de que o autuado é segurado
obrigatorio do RGPS.

26. A atividade da autoridade administrativa encontra-se vinculada aos dispositivos
normativos vigentes, ndo podendo, aqui, afastar sua aplicacdo, nos termos do artigo 116,
inciso I11 da Lei n.° 8.112, de 11/12/1990, a seguir transcrito.

Art.116. Sao deveres do servidor:

111 - observar as normas legais e regulamentares; (...)

27. O Impugnante alega também que o Tribunal de Justica do Estado do Parand ja
decidiu que os notérios e registradores que ingressaram nesta atividade antes da edicéo
da Lei n° 8.953/94 continuam vinculados ao Regime Proprio e permanecem
contribuindo para este regime, o que desobriga o Autuado de contribuir ao RGPS.

28. Trouxe aos autos, em seu favor, a mencdo de liminar concedida nos autos de n°
49.655, que tramita na 4a Vara da Fazenda Publica, Faléncias e Concordatas da
Comarca da Regido Metropolitana de Curitiba foro Central, inclusive o respectivo
Acorddo de Apelacdo Civel e Reexame Necessario n° 674.973-7, em que sdo partes a
Associacdo dos Notérios e Registradores do Estado do ParanA — ANOREG/PR, e de
outro lado PARANAPREVIDENCIA/ Estado do Parang, além de Declaragdo de que o
Contribuinte é associado da ANOREG e continua contribuindo com o plano com
autorizagdo judicial.

29. No entanto, tendo em vista os limites subjetivos da coisa julgada, delineados no
artigo 472 do antigo Cddigo de Processo Civil (Lei n.° 5.869, de 11/01/1973), e no
artigo 506 novo Codigo de Processo Civil (Lei n.° 13.105, de 16/03/2015), segundo 0s
quais a sentenca faz coisa julgada as partes entre as quais € dada, ndo beneficiando nem
prejudicando terceiros, a referida decisdo ndo vincula a Unido, e ndo afeta, por
consequiéncia, o crédito tributario langado nestes autos.

30. Destaque-se, ainda, que ndo ha direito adquirido a regime juridico quando ndo
preenchidos os requisitos para a concessdo de beneficio previdencidrio a época da
publicacdo da norma de transi¢do.

31. Ademais, ndo ha que se falar em direito adquirido a regime juridico com base em lei
infraconstitucional (art. 40, paragrafo Unico, da Lei n° 8.935/94) quando esta afronta a
Constituicdo Federal que garante o RPPS somente aos servidores ocupantes de cargo
efetivo (art. 40 da CF alterado pela EC 20/98).

32. Pelo exposto, ndo merece reparo o procedimento fiscal do lancamento, com base nos
valores recebidos pelo Contribuinte, na condi¢do de segurado contribuinte individual, a
titulo de servicos prestados a pessoas fisicas como Titular de Cartério.

33. Observe-se que o presente acorddo esta confirmando os langcamentos de oficio da
autoridade fiscal dos débitos previdenciarios devidos pelo segurado, segundo o Regime
Geral de Previdéncia Social, em conformidade com a EC n° 20/98 e legislacdo
pertinente, e ndo tem o conddo de desautorizar a op¢do do impugnante pelo Regime
Proprio de Previdéncia Social a que ¢ filiado junto ao Estado do Parana. Logo, o auto de
infracdo ndo feriu ato juridico perfeito, direito adquirido ou coisa julgada, conforme
aduz a impugnante.
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34. Também cabe ressaltar que por tratar-se de credores distintos (Estado do Parana X
Unido), ndo é cabivel a compensacdo de créditos da impugnante perante o Regime
Proprio de Previdéncia Social do “Estado do Parana” com os valores langados de oficio
devidos ao Regime Geral de Previdéncia Social da “Unido”.

35. Ja a alegacdo de bi-tributacdo ndo procede porque a impugnante é obrigada a
contribuir como segurada apenas para a Unido pelo Regime Geral de Previdéncia
Social. O Regime Préprio de Previdéncia Social gerido pelo Estado do Parana lhe é
facultativo. 36. Por fim, o Auto de Infragdo em epigrafe foi devidamente lavrado e esta
em estrita observancia das determinacGes legais vigentes, encontrando-se revestido das
formalidades legais exigidas, justificando de forma clara e objetiva a origem e 0s
motivos do lancamento, bem como a sua composi¢do, descrevendo os documentos
utilizados e o periodo a que se refere, conforme se verifica no Relatério Fiscal e seus
anexos.

Destarte, quer pelo lado da constitucionalidade, quer pelo lado da legalidade dos
assuntos abordados, ndo se pode acatar os argumentos da impugnagé&o.

Concluséao

Por todo o exposto, voto por conhecer parcialmente do Recurso Voluntario,
exceto na parte que alega inconstitucionalidade, e, no mérito, negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto



